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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 481/99

de 9 de Novembro

A Directiva n.o 92/45/CEE, do Conselho, relativa aos
problemas sanitários e de polícia sanitária referentes
ao abate de caça selvagem e à colocação no mercado
das respectivas carnes, transposta para a ordem jurídica
nacional pelo Decreto-Lei n.o 44/96, de 10 de Maio,
foi entretanto revogada pela Directiva n.o 97/78/CE, na
parte que respeita aos controlos veterinários dos pro-
dutos provenientes de países terceiros, introduzidos na
Comunidade.

Em consequência, foi publicada a Directiva
n.o 97/79/CE, do Conselho, de 18 de Dezembro, que
altera a Directiva n.o 92/45/CEE, ajustando-a ao novo
regime.

Importa, agora, proceder à consequente alteração do
Decreto-Lei n.o 44/96, de 10 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

É revogado o n.o 2 do artigo 15.o do anexo A do
Decreto-Lei n.o 44/96, de 10 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Osvaldo Sarmento e Castro — Luís Manuel
Capoulas Santos.

Promulgado em 22 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 482/99

de 9 de Novembro

A alínea b) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 9/99, de 8 de Janeiro, prevê a cria-
ção de regimes especiais de antecipação da idade da
pensão por velhice, atendendo à natureza especialmente
penosa da profissão exercida.

A criação de tais regimes, porém, está sujeita a regu-
lamentação especial, no que se refere às particularidades
específicas que deve revestir o cálculo da pensão ante-
cipada, como se dispõe no n.o 6 do artigo 38.o-A do
citado diploma.

Atendendo aos requisitos de formação, às caracte-
rísticas específicas e às condições de exercício da pro-
fissão de bailarino clássico ou contemporâneo, nomea-
damente a exigência de determinadas aptidões físicas
vulneráveis ao desgaste da idade, o treino físico exigente
e permanente, as condições psicológicas que acompa-
nham a prestação desta profissão, bem como a incerteza
social que lhe está inerente, considera-se, dada a impor-
tância do papel que, no plano cultural e artístico, desem-
penham na sociedade, ser de justiça reconhecer o direito
à pensão de velhice para os profissionais de bailado
clássico ou contemporâneo aos 55 anos, desde que se
verifique o exercício naquela profissão, a tempo inteiro,
pelo menos, durante 10 anos, seguidos ou interpolados.

Esta idade poderá, todavia, ser antecipada para os
45 anos, embora sujeita à aplicação do factor de redução
previsto no artigo 38.o-A do Decreto-Lei n.o 329/93,
introduzido pelo Decreto-Lei n.o 9/99, para beneficiários
que contem 20 anos de carreira contributiva, desde que
possuam 10 anos, seguidos ou interpolados, de exercício
a tempo inteiro naquela profissão.

O financiamento dos encargos resultantes do regime
especial criado pelo presente diploma será suportado
pelo orçamento da segurança social, recorrendo-se para
o efeito, primacialmente e por razões de solidariedade,
a verbas provenientes de receitas fiscais àquele con-
signadas.

As medidas consagradas no presente diploma, sem
prejuízo das alterações que a experiência resultante da
sua aplicação venha a aconselhar, revestem-se de amplo
significado na garantia da melhor protecção social dos
profissionais de bailado clássico ou contemporâneo.

Nestes termos:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto definir o regime
especial de acesso à pensão por velhice dos profissionais
de bailado clássico ou contemporâneo beneficiários do
regime geral da segurança social.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

Ficam abrangidos pelo disposto no presente diploma
os profissionais de bailado clássico ou contemporâneo
que exerçam esta profissão a tempo inteiro.

Artigo 3.o

Condições de atribuição

O direito à pensão de velhice dos profissionais de
bailado clássico ou contemporâneo, que cumpram o
prazo de garantia do regime geral, é reconhecido:

a) Aos 55 anos de idade, quando tenham com-
pletado, pelo menos, 10 anos civis, seguidos ou
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interpolados, com registo de remunerações, cor-
respondente a exercício a tempo inteiro da pro-
fissão no bailado clássico ou contemporâneo;

b) Aos 45 anos de idade, quando tenham com-
pletado, pelo menos, 20 anos civis, seguidos ou
interpolados, com registo de remunerações, dos
quais 10 correspondam a exercício a tempo
inteiro da profissão no bailado clássico ou
contemporâneo.

Artigo 4.o

Cálculo da pensão estatutária

O cálculo do montante da pensão estatutária é feito
nos termos estabelecidos no regime geral, havendo lugar,
na situação referida na alínea b) do artigo 3.o, à aplicação
do factor de redução previsto no artigo 38.o-A do Decre-
to-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, introduzido pelo
Decreto-Lei n.o 9/99, de 8 de Janeiro, no qual se terá
em conta o número de anos de antecipação em relação
à idade de 55 anos.

Artigo 5.o

Acumulação de pensão de velhice com exercício de actividade

1 — Os profissionais do bailado clássico ou contem-
porâneo, a quem tenha sido atribuída pensão por velhice
nos termos previstos no presente diploma, não podem
acumular essa pensão com remunerações auferidas, a
qualquer título, por actividade exercida como bailarino
clássico ou contemporâneo.

2 — O exercício de actividade como bailarino clássico
ou contemporâneo, nos termos referidos no número
anterior, determina a cessação do direito à pensão.

Artigo 6.o

Meios de prova

1 — Para efeitos de aplicação do disposto no presente
diploma, os períodos de exercício a tempo inteiro da
profissão de bailado clássico ou contemporâneo são
comprovados por declaração autenticada da entidade
designada para o efeito por despacho conjunto dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da Cultura.

2 — A declaração referida no número anterior, que
é apresentada com o requerimento da pensão, deve indi-
car, designadamente, a profissão, o regime de trabalho
e os períodos de tempo.

Artigo 7.o

Financiamento

O financiamento dos encargos resultantes do regime
previsto no presente diploma é suportado pelo orça-
mento da segurança social.

Artigo 8.o

Aplicação subsidiária

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto
no presente diploma aplica-se subsidiariamente o dis-
posto no regime geral da segurança social.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Promulgado em 22 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 483/99
de 9 de Novembro

A actividade de movimentação de cargas nos portos
tem estado desde há alguns anos sujeita aos efeitos de
uma acentuada e continuada inovação tecnológica, que
se tem vindo a traduzir na necessidade de cada vez
menor número de trabalhadores, mas mais exigente na
respectiva qualificação, num contexto de globalização
das economias e do aumento da concorrência entre por-
tos e modos de transporte, obrigando a medidas de rees-
truturação adequadas de mão-de-obra portuária.

Por isso, tendo em conta a reconhecida importância
estratégica dos portos nacionais para a economia por-
tuguesa, o Governo, à semelhança da generalidade dos
países europeus, tem vindo a tomar medidas legislativas
extraordinárias desde 1983, tendentes a corrigir os desa-
justamentos verificados em termos qualitativos e quan-
titativos dos trabalhadores portuários.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 82/98, de 26 de Fevereiro, que aprovou o Livro
Branco «Política marítimo-portuária rumo ao século
XXI», foi reafirmado o alto valor estratégico do sector
portuário ao serviço do desenvolvimento económico
nacional e reconhecida a necessidade da adopção de
medidas que permitam o seu relançamento.

Do mesmo modo, no âmbito do Plano Nacional de
Desenvolvimento Económico e Social, é assumida a
necessidade de aproveitar as potencialidades do País
enquanto fachada atlântica, como opção estratégica para
a integração internacional do País e, em particular, no
espaço europeu e no espaço ibérico, através, sobretudo,
do transporte marítimo.

Por outro lado, reconhece-se que continuam a
fazer-se sentir com muita intensidade os efeitos das alte-
rações tecnológicas na actividade portuária sobre as
necessidades de mão-de-obra, tornando-se por isso ine-
vitável proceder a novas medidas extraordinárias para
fazer face ao desajustamento tecnológico da mão-de-
-obra portuária, com a devida adequação à conjuntura
económica e social actuais.

Nesta linha, considera o Governo como oportuno ins-
tituir, através do presente diploma, um regime de pro-
tecção social específico para os trabalhadores portuários,
por forma a contribuir decisivamente para a resolução
dos problemas que afectam o sector.


